
VI- retirar, sem autorização prévia de autoridade competente, objetos e/ou documentação
pertencente ao hospital ou à gestante;

VII - adentrar em recintos de isolamento hospitalar ou qualquer área destinada
estritamente aos funcionários sem a devida autorização;

Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no Art. 9º, o profissional de
saúde que estiver de plantão deverá alertar a doula individualmente e em local privado,
que a conduta da doula não se adequa às normas e protocolos da SES/DF. Caso a doula
não aceite a orientação verbal, a mesma será convidada a se retirar do local pela equipe de
plantão, sendo o evento registrado no livro de ocorrência do setor.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. Não haverá nenhum tipo de remuneração e/ou vínculo empregatício da doula com
a SES-DF.

Art. 11. Fica sob responsabilidade da doula trazer roupa privativa apropriada para
realização das atividades.

Art. 12. Fica sob a responsabilidade da doula (se necessário e a parturiente desejar) o uso
de massageadores, óleos e essências de leves fragrâncias, observando as recomendações
do local;

Art. 13. Em caso de intercorrência médica, se solicitado pela equipe, a doula deverá se
retirar do recinto;

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

OSNEI OKUMOTO

 

ANEXO I

TERMO DE CONSENTIMENTO E RESPONSABILIDADE PARA A DOULA

Eu____________________________________________________________________,
Portadora do RG_________________, nascida em __/__/______, residente e domiciliada
na ___________________________________________nº______, Estado de
_____________________, Telefone ( )________________, declaro para todos os fins de
fato e de direito, que:

1. Prestarei apoio físico e emocional à parturiente, ficando vedada de realizar qualquer
atividade e/ou conduta que interfira nos procedimentos técnicos dos profissionais de saúde
nas unidades de saúde;

2. Em caso de intercorrência médica e/ ou descumprimento das disposições do artigo 9º da
Portaria xxxxxxxx, se solicitado pela equipe, estou ciente que devo me retirar do recinto;

3. Tenho ciência e concordo que o descumprimento de qualquer uma das disposições da
Portaria xxxxx implicará no impedimento da minha entrada nos estabelecimentos de saúde
da SES/DF.

Brasília, _____de _________________de 202___.

Assinatura da doula: ________________________________________________________

Membro da equipe:
_________________________________________________________

Parturiente: _______________________________________________________________

CONSELHO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
 

RECOMENDAÇÃO Nº 03, DE 14 DE JULHO DE 2020

A Presidente do Conselho de Saúde do Distrito Federal, no uso das competências
regimentais e atribuições conferidas pela Lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990, pela Lei 4.604, de 15 de julho de 2011, Lei Orgânica
do Distrito Federal, Resolução nº 453 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), de 10 de
maio de 2012 e Resolução n° 522 do Conselho de Saúde do Distrito Federal, de 09 de
julho 2019, publicada no DODF nº 79, em 25 de julho de 2019, e ainda,

Considerando que o Complexo Regulador em Saúde do DF – CRDF é responsável pelo
acesso imparcial, transparente e seguro à atenção especializada e hospitalar;

Considerando que todas as centrais de regulação do CRDF operam o acesso aos serviços
de internação hospitalar, ambulatorial (procedimentos e consultas especializadas),
cirurgias eletivas e de alta complexidade, transporte sanitário, urgências e transplantes,
contemplando tanto pacientes do Distrito Federal quanto de outras localidades;

Considerando a importância do Complexo Regulador cumprir sua meta de regular 100%
das especialidades ambulatoriais e cirúrgicas, e monitorar o fluxo de acesso do usuário
através da regulação;
Considerando que o cumprimento dessa meta, de regular 100% dos serviços
especializados, só beneficiará os usuários se houver ampliação dos serviços que garantam
a redução do tempo de espera nas filas;
Considerando que o tempo de espera tem relação direta com o encaminhamento correto e
com oferta dos serviços;
Considerando o artigo 21 da Portaria nº 77, de 14 de fevereiro de 2017, que estabelece a
Política de Atenção Primária à Saúde do Distrito Federal, afirmando que “A Atenção
Primária à Saúde é a porta de entrada preferencial às ações e aos serviços de saúde nas
Redes de Atenção à Saúde, sendo responsável pela coordenação do cuidado e pela
ordenação da rede em relação aos demais níveis assistenciais";
Considerando as atribuições conferidas à Presidente do Conselho de Saúde do Distrito
Federal pela Resolução CSDF nº 522, de 09 de julho de 2019, publicada no DODF nº 79
em 25 de julho de 2019, Art. 15, Inciso VI, que lhe possibilita decidir, ad referendum,

acerca de assuntos emergenciais, quando houver impossibilidade de consulta ao Plenário,
submetendo o seu ato à deliberação do Pleno em reunião subsequente.
Recomenda ad referendum do Pleno do Conselho de Saúde do Distrito Federal - CSDF:
Art. 1º Que o Secretário de Estado de Saúde do DF adote as medidas elencadas, que
ampliem e qualifiquem o acesso aos serviços de saúde, em todos os níveis de atenção,
reforçando a importância dos trabalhos dos profissionais da Atenção Primária à Saúde e
do Complexo Regulador:
I - Apresentar um projeto, anexo ao Relatório de Atividades Quadrimestral, incluindo
ações orçamentárias e execuções financeiras, para construção de um sistema que unifique
os vários Sistemas de Informação de Saúde ao Sistema de Regulação.
II - Elaborar projetos, a serem incluídos no PDS 2020-2023, para ampliação de acesso das
especialidades com maiores demandas reprimidas no Complexo Regulador.
III - Providenciar atos que registrem o reconhecimento desse Conselho de Saúde do
Distrito Federal aos esforços e aos valorosos trabalhos dos profissionais de saúde do
Complexo Regulador e da Atenção Primária à Saúde do Distrito Federal.
Art. 2º Que sejam ampliados os mecanismos de transparência aos dados dos serviços
regulados, com a possibilidade de serem acompanhados pela Mesa Diretora do CSDF.

JEOVÂNIA RODRIGUES SILVA
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA
 

PORTARIA Nº 383, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único,
incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do Regimento
Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado pelo Decreto nº
38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 476.000,00 (Quatrocentos e
setenta e seis mil reais), em despesa de custeio e capital no âmbito do Programa de
Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente à
Coordenação Regional de Ensino de Brazlândia, Planaltina, Samambaia e Guará.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar prevista
no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0185, conforme Ofício(s) nº 8873, 8876,
8878,8879,8880,8881 e 8882, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares -
SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e 445042 e será distribuído conforme o
valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades
Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.

Art. 3º As Coordenações Regionais de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverão autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de
Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas anual
dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais do período
em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.

Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro Resumo de
Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas obrigatoriamente
comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à Prestação de
Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no exercício
referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a autorização da
SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FÁBIO PEREIRA DE SOUSA

 
ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE BRAZLÂNDIA R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

2 CRE GUARÁ R$ 104.000,00 R$ 44.000,00 R$ 148.000,00

3 CRE PLANALTINA R$ 15.000,00 R$ 213.000,00 R$ 228.000,00

4 CRE SAMAMBAIA R$ 50.000,00 R$ 0,00 R$ 50.000,00

  TOTAL R$ 219.000,00 R$ 257.000,00 R$ 476.000,00
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PORTARIA Nº 384, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo
Único, incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos
termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF,
resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 226.000,00 (duzentos e
vinte e seis mil reais), em despesa de custeio no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às
Coordenações Regionais de Ensino do Gama e Taguatinga.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0184, conforme Ofício(s) nº 8295 e
8675, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 335043 e será distribuído conforme o valor descrito no anexo
único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades Escolares
vinculadas à Coordenação Regional de Ensino.

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.

Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
FÁBIO PEREIRA DE SOUSA

 
ANEXO ÚNICO

Nº CRE CAPITAL CUSTEIO TOTAL

1 GAMA R$ 0,00 R$ 150.000,00 R$ 150.000,00

2 TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 76.000,00 R$ 76.000,00

  TOTAL R$ 0,00 R$ 226.000,00 R$ 226.000,00

 

PORTARIA Nº 385, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo Único,
incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, regulamentado
pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos termos da Lei Distrital nº
6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que dispõem sobre o Programa
de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF, resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 305.000,00 (trezentos e cinco
mil reais), em despesa de custeio e de capital no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às Coordenações
Regionais de Ensino listadas no Anexo Único.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0197, conforme Ofícios nº 7692, 8790,
8792, 7617, 7622 e 8907, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares -
SISCONEP, tendo como Natureza de Despesa 335043 e 445042, e será distribuído conforme
o valor descrito no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda específica das
Unidades Escolares vinculadas às Coordenações Regionais de Ensino.

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação de
Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que seja
regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas

anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.
Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.
Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.
Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.
Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.
Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE CEILÂNDIA R$ 0,00 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

2 CRE PARANOÁ R$ 20.000,00 R$ 170.000,00 R$ 190.000,00

3 CRE PLANALTINA R$ 0,00 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

4 CRE SÃO SEBASTIÃO R$ 55.000,00 R$ 0,00 R$ 55.000,00

5 CRE TAGUATINGA R$ 0,00 R$ 20.000,00 R$ 20.000,00

  TOTAL R$ 75.000,00 R$ 230.000,00 R$ 305.000,00

PORTARIA Nº 386, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2020

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso das suas atribuições previstas no art. 105, Parágrafo
Único, incisos III e V da Lei Orgânica do Distrito Federal e no art. 182, II, V, X e XVI do
Regimento Interno da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
regulamentado pelo Decreto nº 38.631, de 20 de novembro de 2017, bem como nos
termos da Lei Distrital nº 6.023, de 18 de dezembro de 2017 e nos demais normativos que
dispõem sobre o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF,
resolve:

Art. 1º Tornar público, para o exercício de 2020, o valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil
reais), em despesa de custeio e capital, no âmbito do Programa de Descentralização
Administrativa e Financeira - PDAF, que será descentralizado diretamente às
Coordenações Regional de Ensino de Planaltina e Samambaia.

Art. 2º O recurso disponibilizado na presente portaria é oriundo de Emenda Parlamentar
prevista no Programa de Trabalho 12.122.6221.9068.0199, conforme Ofícios nº 8909 e
8910, constantes no Sistema de Controle de Emendas Parlamentares - SISCONEP, tendo
como Natureza de Despesa 335043 e 445042 e será distribuído conforme o valor descrito
no anexo único, tendo como objetivo atender a demanda específica das Unidades
Escolares vinculadas à Coordenação Regional de Ensino.

Art. 3º A Coordenação Regional de Ensino, por ocasião da execução do presente recurso,
deverá autuar, no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), processo apartado à Prestação
de Contas da UEx, que será inicialmente composto de:

I - Portaria que descentralizou o recurso;

II - Documento de aprovação da destinação dos recursos pelo Conselho Escolar, até que
seja regulamentado modelo próprio.

Art. 4º A transferência de recursos às CREs da rede pública do Distrito Federal tem como
condição a adimplência, por parte das UEx, quanto à apresentação da prestação de contas
anual dos exercícios anteriores, bem como a regularidade das prestações de contas parciais
do período em curso.

Art. 5º Todas as aquisições com recursos do PDAF devem estar em conformidade com o
disposto na Lei Distrital nº 6.023/2017 e demais normativos que deliberam sobre o PDAF.

Art. 6º Ao final da execução da Emenda Parlamentar deverá ser formulado Quadro
Resumo de Execução Financeira (RESEQ), em duas vias originais, sendo que uma delas
obrigatoriamente comporá o Processo de Prestação de Contas da UEx da Coordenação
Regional de Ensino.

Parágrafo Único: O Quadro Resumo de Execução Financeira deverá ser acostado à
Prestação de Contas no quadrimestre referente ao último pagamento efetivado.

Art. 7º A execução da Emenda Parlamentar deverá ser efetivada no exercício referente ao
primeiro pagamento.

Parágrafo Único: Caso haja saldo residual e/ou não execução completa do recurso no
exercício referente ao primeiro pagamento, a sua utilização ficará condicionada a
autorização da SUPLAV.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FÁBIO PEREIRA DE SOUSA
 

ANEXO ÚNICO

Nº CRE / UE Capital Custeio Total

1 CRE PLANALTINA R$ 500.000,00 R$ 0,00 R$ 500.000,00

2 CRE SAMAMBAIA R$ 0,00 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

  TOTAL R$ 500.000,00 R$ 100.000,00 R$ 600.000,00
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